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LÍNGUA PORTUGUÊSA 
 Æ ORTOGRAFIA - CASOS GERAIS E EMPREGO DAS 
LETRAS

1. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Em O processo, a antevisão do 
inferno em que se transformaria a burocracia moderna, das 
culpas imputadas, da tortura anônima e da morte que caracte-
rizam os regimes totalitários do século vinte já é um lugar-co-
mum. O trucidamento (literal) de que K. tornou-se um ícone do 
homicídio político. “A colônia penal” de Kafka transformou-se 
em realidade pouco depois de sua morte, quando também os 
temas da aniquilação e dos “vermes”, de sua Metamorfose, 
adquiriram macabra realidade. A realização concreta de suas 
premonições, com pormenores de clarividência, está indis-
sociavelmente relacionada às suas fantasias aparentemente 
desvairadas. Haveria algum sentido em pensar que, de alguma 
forma, as previsões claramente formuladas na ficção de Kafka, 
em O processo principalmente, teriam contribuído para que 
de fato ocorressem? Seria possível que uma profecia articula-
da de maneira tão impiedosa tivesse outro destino que não 
a sua realização? As três irmãs de K. e sua Milena morreram 
em campos de concentração. O judeu da Europa Central que 
Kafka ironizou e celebrou foi extinto de maneira abominável. 
Em termos espirituais, existe a possibilidade de Franz Kafka ter 
sentido seus dons proféticos como uma visitação de culpa, de 
que a capacidade de antever o tivesse exposto demais às suas 
emoções. K. torna-se o cúmplice, perplexo, porém quase impa-
ciente, do crime perpetrado contra ele. Coexistem, em todos 
os suicídios, a apologia e a aquiescência. Como diz o sacerdote, 
em triste zombaria (seria mesmo zombaria?): “A justiça nada 
quer de ti. Acolhe-te quando vens e te deixa ir quando partes”. 
Essa formulação está muito próxima de ser uma definição da 
vida humana, da liberdade de ser culpado, que é a liberdade 
concedida ao homem expulso do Paraíso. Quem, senão Kafka, 
teria sido capaz de dizer isso em tão poucas palavras? Ou se 
saber condenado por ter sido capaz de fazê-lo? 

George Steiner. Um comentário sobre O processo de Kafka. In: Nenhuma 
paixão desperdiçada. Tradução de Maria Alice Máximo. Rio de Janeiro: 

Record, 2001 (com adaptações)

Acerca dos sentidos, das ideias e dos aspectos linguísticos do 
texto apresentado, julgue o item a seguir. 

Conforme as regras oficiais de grafia, “Coexistem” poderia ser 
grafado alternativamente como Co-existem:

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ FATOS DA LÍNGUA PORTUGUESA (PORQUE, 
POR QUE, PORQUÊ E POR QUÊ; ONDE, AONDE E 
DONDE; HÁ E A, ETC.)

2. (CEBRASPE-CESPE – 2022) O texto mais célebre de A Repú-
blica é sem dúvida a Alegoria da Caverna, em que Platão, 
utilizando-se de linguagem alegórica, discute o processo pelo 
qual o ser humano pode passar da visão habitual que tem 
das coisas, “a visão das sombras”, unidirecional, condicionada 
pelos hábitos e preconceitos que adquire ao longo de sua vida, 
até a visão do Sol, que representa a possibilidade de alcançar 
o conhecimento da realidade em seu sentido mais elevado e 

compreendê-la em sua totalidade. A visão do Sol representa não 
só o alcance da Verdade e, portanto, do conhecimento em sua 
acepção mais completa, já que o Sol é “a causa de tudo”, mas 
também, como diz Sócrates na conclusão dessa passagem: “Nos 
últimos limites do mundo inteligível, aparece-me a ideia do Bem, 
que se percebe com dificuldade, mas que não se pode ver sem 
se concluir que ela é a causa de tudo o que há de reto e de belo. 
Acrescento que é preciso vê-la se se quer comportar-se com 
sabedoria, seja na vida privada, seja na vida pública.”.
De acordo com este texto, a possibilidade de um indivíduo tor-
nar-se justo e virtuoso depende de um processo de transfor-
mação pelo qual deve passar. Assim, afasta-se das aparências, 
rompe com as cadeias de preconceitos e condicionamentos e 
adquire o verdadeiro conhecimento. Tal processo culmina com 
a visão da forma do Bem, representada pela matéria do Sol. O 
sábio é aquele que atinge essa percepção. Para Platão, conhecer 
o Bem significa tornar-se virtuoso. Aquele que conhece a justi-
ça não pode deixar de agir de modo justo.

Danilo Marcondes. Textos básicos de ética: de Platão a Foucault. 1ª ed. Rio 
de Janeiro: Jahar, 2007, p. 31 (com adaptações)

Em relação às ideias, aos sentidos e aspectos linguísticos do 
texto precedente, julgue o item subsecutivo. 

Seria mantida a correção gramatical do texto caso o trecho “pelo 
qual” (primeiro período do primeiro parágrafo) fosse substituí-
do por porque.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

3. (CEBRASPE-CESPE – 2022) A astrônoma Jocelyn Bell Burnell 
disse sobre Ron Drever: “Ele realmente curtia ser tão engenho-
so”. Ela tinha ido da Irlanda do Norte para Glasgow para estu-
dar física e Drever foi arbitrariamente designado para ser seu 
supervisor. Ele contava ao grupo de seus poucos orientandos as 
ideias mais interessantes que surgiam em sua mente, inclusive 
as que levaram ao experimento de Hughes-Drever (embora ela 
não tivesse se dado conta de que ele o realizara no quintal da 
propriedade rural de sua família), mas nenhuma que os ajudas-
se a passar nos exames. Após a frustração inicial, ao ver que ele 
não ia ajudá-la em seu dever de casa de física de estado sólido, 
ela acabou admirando seu profundo entendimento de física 
fundamental e seu notável talento como pesquisador.

Drever, por sua vez, seria influenciado pelas iminentes e 
vitais descobertas de sua ex-aluna de graduação. A respeito 
de Bell Burnell, disse: “Ela também era obviamente melhor do 
que a maioria deles… então cheguei a conhecê-la muito bem”. 
Drever escreveu uma carta de recomendação para apoiar o 
pedido de emprego dela à principal instalação de radioastro-
nomia na Inglaterra, em meados da década de 60, Jodrell Bank. 
Mas, ele continua, “não a admitiram, e a história conta que foi 
porque era mulher. Mas isso não é oficial, você sabe. Ela ficou 
muito desapontada”. Drever acrescenta, esperando que se 
reconheça a obviedade daquele absurdo: “Sua segunda opção 
era ir para Cambridge. Vê como são as coisas?”. Ele considerou 
isso uma reviravolta muito feliz. “Então ela foi para Cambridge 
e descobriu pulsares. Vê como são as coisas?”, ele diz, rindo.

Janna Levin. A música do universo: ondas gravitacionais e a maior 
descoberta científica dos últimos cem anos. São Paulo, Cia. das Letras, 2016, 

p. 103-104 (com adaptações).
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Acerca dos mecanismos de coesão do texto, julgue o próximo 
item.

No terceiro período do primeiro parágrafo, o termo “mas” intro-
duz um trecho que expressa oposição entre o experimento de 
Hughes-Drever e os exames do curso de física.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

4. (CEBRASPE-CESPE – 2021) Não estamos opondo máquinas 
a ecologia, como se as máquinas fossem aquelas coisas que 
só servem para violentar a Mãe Natureza e violar a harmonia 
entre o ser humano e a natureza ― uma imagem atribuída 
à tecnologia desde o fim do século XVIII. Também não esta-
mos seguindo a hipótese de Gaia de que a Terra é um único 
superorganismo ou uma coletividade de organismos. Em vez 
disso, gostaria de propor uma reflexão sobre a ecologia das 
máquinas. Para dar início a essa ecologia das máquinas, preci-
samos primeiro voltar ao conceito de ecologia. Seu fundamen-
to está na diversidade, já que é apenas com biodiversidade (ou 
multiespécies que incluam todas as formas de organismos, 
até mesmo bactérias) que os sistemas ecológicos podem ser 
conceitualizados. A fim de discutir uma ecologia de máquinas, 
precisaremos de uma noção diferente e em paralelo com a de 
biodiversidade ― uma noção a que chamamos tecnodiversi-
dade. A biodiversidade é o correlato da tecnodiversidade, uma 
vez que sem esta só testemunharemos o desaparecimento de 
espécies diante de uma racionalidade homogênea. Tomemos 
como exemplo os pesticidas, que são feitos para matar cer-
ta espécie de insetos independentemente de sua localização 
geográfica, precisamente porque são baseados em análises 
químicas e biológicas. Sabemos, no entanto, que o uso de um 
mesmo pesticida pode levar a diversas consequências desas-
trosas em biomas diferentes. Antes da invenção dessas subs-
tâncias, empregavam-se diferentes técnicas para combater os 
insetos que ameaçavam as colheitas dos produtos agrícolas 
― recursos naturais encontrados na região, por exemplo. Ou 
seja, havia uma tecnodiversidade antes do emprego de pestici-
das como solução universal. Os pesticidas aparentam ser mais 
eficientes a curto prazo, mas hoje é fato bastante consolida-
do que estávamos o tempo todo olhando para os nossos pés 
quando pensávamos em um futuro longínquo. Podemos dizer 
que a tecnodiversidade é, em essência, uma questão de locali-
dade. Localidade não significa necessariamente etnocentrismo 
ou nacionalismo, mas é aquilo que nos força a repensar o pro-
cesso de modernização e de globalização e que nos permite 
refletir sobre a possibilidade de reposicionar as tecnologias 
modernas.

Yuk Hui. Tecnodiversidade. São Paulo: Ubu Editora, 2020, p. 122-123 (com 
adaptações).

Considerando as ideias, os sentidos e os aspectos linguísticos 
do texto, julgue o item a seguir.

No sexto período do texto, a locução “A fim de” introduz uma 
oração que expressa finalidade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

5. (CEBRASPE-CESPE – 2020) Ele entrou tarde no restaurante. 
Poderia ter uns sessenta anos, era alto, corpulento, de cabelos 
brancos, sobrancelhas espessas e mãos potentes. Num dedo o 
anel de sua força. Sentou-se amplo e sólido.

Perdi-o de vista e enquanto comia observei de novo a 
mulher magra de chapéu. Ela ria com a boca cheia e rebrilhava 
os olhos escuros.

No momento em que eu levava o garfo à boca, olhei-o. Ei-lo 
de olhos fechados mastigando pão com vigor e mecanismo, 
os dois punhos cerrados sobre a mesa. Continuei comendo e 
olhando. O garçom dispunha os pratos sobre a toalha. Mas o 
velho mantinha os olhos fechados. A um gesto mais vivo do 
criado ele os abriu com tal brusquidão que este mesmo movi-
mento se comunicou às grandes mãos e um garfo caiu. O gar-
çom sussurrou palavras amáveis abaixando-se para apanhá-lo; 
ele não respondia. Porque agora desperto, virava subitamente 
a carne de um lado e de outro, examinava-a com veemência, 

a ponta da língua aparecendo — apalpava o bife com as cos-
tas do garfo, quase o cheirava, mexendo a boca de antemão. E 
começava a cortá-lo com um movimento inútil de vigor de todo 
o corpo. Olhei para o meu prato. Quando fitei-o de novo, ele 
estava em plena glória do jantar, mastigando de boca aberta, 
passando a língua pelos dentes, com o olhar fixo na luz do teto.

Clarice Lispector. O jantar. In: Laços de família: contos. Rio de Janeiro: 
Rocco, 1998 (com adaptações).

Julgue o item que se segue, relativos às ideias e aos aspectos lin-
guísticos do texto precedente.

No trecho “Porque agora desperto, virava subitamente a car-
ne de um lado e de outro”, no terceiro parágrafo, o vocábulo 
“porque”, introduz, no período em que se insere, uma ideia de 
finalidade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

6. (CEBRASPE-CESPE – 2019) O modelo econômico de pro-
dução capitalista, aperfeiçoado pelos avanços científicos e 
tecnológicos que, por sua vez, proporcionaram a reestrutura-
ção da produção e a Terceira Revolução Industrial, retirou do 
trabalho seu valor, transformando o empregado em simples 
mercadoria inserta no processo de produção. Nesse contexto, 
o trabalhador se vê tolhido da principal manifestação de sua 
humanidade e dignidade: o trabalho. A luta dos trabalhadores, 
portanto, não é mais apenas por condições melhores de sub-
sistência, mas pela própria dignidade do ser humano.

Em face desse cenário, a opinião pública passa a questionar 
o papel do Estado e das instituições dominantes, no sentido de 
buscar um consenso sobre as consequências sociais da ativi-
dade econômica. A sociedade requer das organizações uma 
nova configuração da atividade econômica, pautada na ética e 
na responsabilidade para com a sociedade e o meio ambiente, 
a fim de minimizar problemas sociais como concentração de 
renda, precarização das relações de trabalho e falta de direitos 
básicos como educação, saúde e moradia, agravados, entre 
outros motivos, por propostas que concebem um Estado que 
seja parco em prestações sociais e no qual a própria sociedade 
se responsabilize pelos riscos de sua existência, só recorren-
do ao Poder Público subsidiariamente, na impossibilidade de 
autossatisfação de suas necessidades.

Samia Moda Cirino. Sustentabilidade no meio ambiente de trabalho: um 
novo paradigma para a valorização do trabalho humano. Internet: www.

publicadireito.com.br (com adaptações).

Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto apre-
sentado, julgue o item que se segue.

A substituição de “no qual” por aonde prejudicaria a correção 
gramatical do texto.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ ACENTUAÇÃO

7. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Há muitas línguas na língua por-
tuguesa. Para dar voz e rosto a culturas e religiosidades tão 
díspares e distantes, esse idioma passou a existir dentro e fora 
do seu próprio corpo. Nós, brasileiros, portugueses, angolanos, 
moçambicanos, caboverdianos, guineenses, santomenses, fala-
mos e somos falados por uma língua que foi moldada para tra-
duzir identidades que são profundamente diversas e plurais.

Vivemos na mesma casa linguística, mas fazemos dela uma 
habitação cujas paredes são como as margens dos oceanos. 
São linhas de costa, fluidas, porosas, feitas de areia em vez de 
cimento. Em cada uma das divisórias dessa comum residência, 
mora um mesmo modo de habitar o tempo, um mesmo sen-
timento do mundo (nas palavras do poeta Drummond). Essa 
língua é feita mais de alma do que de gramática. A língua não é 
uma ferramenta. É uma entidade viva. Com esse idioma, cons-
truímos e trocamos diversas noções do tempo e diferentes 
relações entre o profano e o sagrado.
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Jorge Amado atravessou o oceano num momento em que 
as colônias portuguesas na África se preparavam para a luta 
pela independência. Na década de cinquenta do século passa-
do, intelectuais e artistas africanos estavam ocupados em pro-
curar a sua própria identidade individual e coletiva. Nessa altura, 
era clara a necessidade de rupturas com os modelos europeus. 
Escritores de Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau 
e São Tomé e Príncipe procuravam caminhos para uma escrita 
mais ligada à sua terra e à sua gente. Carecíamos de uma escri-
ta que nos tomasse como não apenas autores de estórias, mas 
também sujeitos da sua própria história. Precisávamos de uma 
narrativa que nos escrevesse a nós mesmos.

Muito se especula sobre as semelhanças entre as nações 
africanas e o Brasil. Essas comparações resultam muitas vezes 
de simplificações, mistificações e romantizações. Na maior 
parte das vezes, essas analogias são fundadas em estereótipos 
que pouco têm a ver com uma realidade que é composta por 
dinâmicas e complexidades que desconhecemos.

O que é mais africano no Brasil e mais brasileiro na África 
não é o candomblé, não são as danças nem os tipos físicos das 
pessoas. O que nos torna tão próximos é o modo como, de um 
e de outro lado do Atlântico, aprendemos a costurar culturas e 
criar hibridizações. A presença africana não mora hoje apenas 
nos descendentes dos escravizados. Essa presença permeia 
todo o Brasil. Dito de outra maneira: a semelhança não está no 
pano. Está na costura. Está no costureiro. E esse costureiro é a 
história. E é a língua que partilhamos. Essa língua é, ao mesmo 
tempo, linha, pano e mãos tecedeiras.

Mia Couto. As infinitas margens do oceano. In: Panorama da Contribuição 
do Brasil para a Difusão do Português. Brasília: FUNAG, 2021, p. 421-424 

(com adaptações).

Acerca de propriedades gramaticais e semânticas do texto, jul-
gue o item que se segue.

Os vocábulos “África” e “Atlântico” são acentuados graficamente 
pelo mesmo motivo.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

8. (CEBRASPE-CESPE – 2021) 

As mãos que criam, criam o quê?
A ancestralidade de dona Irinéia mostra-se presente em 

suas peças feitas com o barro vermelho da sua região. São 
cabeças, figuras humanas, entre outras esculturas que narram, 
por meio da forma moldada no barro, episódios históricos, 
lutas e conquistas vividos pelos moradores de sua comunidade 
e do Quilombo de Palmares.

Um exemplo é a escultura que representa pessoas em 
cima de uma jaqueira e que se tornou uma peça muito conhe-
cida de dona Irinéia. A jaqueira se tornou objeto de memória, 
pois remonta a uma enchente, durante a qual ela e suas três 
irmãs ficaram toda a noite em cima da árvore, esperando a 
água baixar.

O manejo da matéria-prima é feito com a retirada do barro 
que depois é pisoteado, amassado e moldado. As peças são então 
queimadas, e ganham uma coloração naturalmente avermelhada.

Irinéia Rosa Nunes da Silva é uma das mais reconhecidas 
artistas da cerâmica popular brasileira. A história de dona 
Irinéia, mestra artesã do Patrimônio Vivo de Alagoas desde 
2005, está entrelaçada com a história do povoado quilombola 
Muquém, onde nasceu em 1949. O povoado pertence ao muni-
cípio de União dos Palmares, na zona da mata alagoana, e se 
encontra próximo à serra da Barriga que carrega forte simbo-
lismo, pois é a terra do Quilombo dos Palmares.

Por volta dos vinte anos, dona Irinéia começou a ajudar sua 
mãe no sustento da família, fazendo panelas de barro. Entre-
tanto, o costume de fazer promessas aos santos de quem se 
é devoto, quando se está passando por alguma provação ou 
doença, fez surgir para a artesã outras encomendas. Quando 
a graça é alcançada, costuma-se levar a parte do corpo curado 
representado em uma peça de cerâmica, como agradecimento 
para o santo. Foi assim que dona Irinéia começou a fazer cabe-
ças, pés e assim por diante.

Até que um dia, uma senhora que sofria com uma forte dor 
de cabeça encomendou da ceramista uma cabeça, pois ia fazer 
uma promessa ao seu santo devoto. A senhora alcançou sua 
graça, o que fez com que dona Irinéia ficasse ainda mais conhe-
cida na região. Chegou, inclusive, ao conhecimento do SEBRAE 
de Alagoas, que foi até dona Irinéia e ofereceu algumas capa-
citações que abriram mais possibilidades de produção para a 
ceramista. O número de encomendas foi aumentando e, com 
ele, sua imaginação e criatividade que fizeram nascer objetos 
singulares.

Em Muquém, vivem cerca de quinhentas pessoas que con-
tam com um posto de saúde, uma escola e a casa de farinha, 
onde as mulheres se reúnem para moer a mandioca, alimento 
central na comunidade, assim como de tantos outros quilom-
bos no Nordeste. No dia a dia do povoado, o trabalho com o 
barro também preenche o tempo de muitas mulheres e alguns 
homens que se dedicam à produção de cerâmica, enquanto 
ensinam as crianças a mexer com a terra, produzindo peque-
nos bonecos.

Internet: www.artesol.org.br (com adaptações).

Com relação aos sentidos e aos aspectos linguísticos do texto, 
julgue o item seguinte.

O emprego do acento nas palavras “número” e “cerâmica” justi-
fica-se com base na mesma regra de acentuação.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

9. (CEBRASPE-CESPE – 2021) Estabelecer fronteiras é o fenô-
meno originário da violência instauradora do direito em geral, 
segundo Walter Benjamin, autor do ensaio Para uma críti-
ca da violência, de 1921. O ato jurídico-político originário é 
o estabelecimento de fronteiras que delimitam dentro e fora, 
incluídos e excluídos, amigos e inimigos da pátria. Em seus pri-
mórdios, “todo direito foi um direito de prerrogativa (ou privi-
légio) dos reis ou dos grandes; em suma: dos poderosos”. O 
privilégio primordial de apropriar a terra, nomeá-la e ordená-la 
indica o nexo território-Estado-nascimento que caracteriza o 
antigo e ainda atual nómos da terra, do qual o fechamento de 
fronteiras em tempos de pandemia é mero sintoma. Se a figura 
do refugiado nos é tão inquietante, é porque coloca em ques-
tão uma vida humana em terra de ninguém.

Em O nómos da terra, o controverso jurista alemão Carl 
Schmitt, com quem Benjamin trocou correspondências, des-
creve a origem do termo nómos, palavra grega para “lei”. Nómos 
indica a ordenação espacial original necessária para o estabe-
lecimento de toda e qualquer ordem jurídica. Nómos indica 
que o direito está objetivamente enraizado na apropriação da 
terra. A constituição jurídica de um nómos, ou seja, a apropria-
ção jurídica do espaço, tem por pressuposto a capacidade de 
nomear. No termo alemão landnahme, apropriação ou tomada 
da terra, encontramos o termo nahme, antiga grafia de name, 
que significa “nome”. Nomear e constituir uma ordem jurídica 
são atos similares, na medida em que implicam apropriação. 
Exemplos históricos — incrivelmente ainda frequentes — são 
a imposição do nome do marido à mulher, que é “tomada em 
casamento”, ou o patronímico imposto à criança no momento 
do nascimento.

Internet: https://revistacultc.omu oblr. (com adaptações).

Julgue o item que se segue, relativos aos aspectos linguísticos 
do texto anterior.

O emprego do acento agudo em “nomeá-la” e “ordená-la”, no 
primeiro parágrafo, justifica-se pela mesma regra de acentua-
ção gráfica.

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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10. (CEBRASPE-CESPE – 2021) 

Teoria do medalhão
(diálogo)

— Saiu o último conviva do nosso modesto jantar. Com 
que, meu peralta, chegaste aos teus vinte e um anos. Há vinte e 
um anos, no dia 5 de agosto de 1854, vinhas tu à luz, um pirra-
lho de nada, e estás homem, longos bigodes, alguns namoros...

— Papai...
— Não te ponhas com denguices, e falemos como dois ami-

gos sérios. Fecha aquela porta; vou dizer te coisas importantes. 
Senta-te e conversemos. Vinte e um anos, algumas apólices, 
um diploma, podes entrar no parlamento, na magistratura, na 
imprensa, na lavoura, na indústria, no comércio, nas letras ou 
nas artes. Há infinitas carreiras diante de ti. Vinte e um anos, 
meu rapaz, formam apenas a primeira sílaba do nosso destino. 
(...) Mas qualquer que seja a profissão da tua escolha, o meu 
desejo é que te faças grande e ilustre, ou pelo menos notável, 
que te levantes acima da obscuridade comum. (...)

— Sim, senhor.
— Entretanto, assim como é de boa economia guardar um 

pão para a velhice, assim também é de boa prática social acau-
telar um ofício para a hipótese de que os outros falhem, ou não 
indenizem suficientemente o esforço da nossa ambição. É isto 
o que te aconselho hoje, dia da tua maioridade.

— Creia que lhe agradeço; mas que ofício, não me dirá?
— Nenhum me parece mais útil e cabido que o de meda-

lhão. Ser medalhão foi o sonho da minha mocidade; faltaram-
-me, porém, as instruções de um pai, e acabo como vês, sem 
outra consolação e relevo moral, além das esperanças que 
deposito em ti. Ouve-me bem, meu querido filho, ouve-me e 
entende. (...)

— Entendo.
— Venhamos ao principal. Uma vez entrado na carreira, 

deves pôr todo o cuidado nas ideias que houveres de nutrir 
para uso alheio e próprio. O melhor será não as ter absoluta-
mente (...).

— Mas quem lhe diz que eu...
— Tu, meu filho, se me não engano, pareces dotado da 

perfeita inópia mental, conveniente ao uso deste nobre ofício. 
Não me refiro tanto à fidelidade com que repetes numa 

sala as opiniões ouvidas numa esquina, e vice-versa, porque 
esse fato, posto indique certa carência de ideias, ainda assim 
pode não passar de uma traição da memória. Não; refiro-me ao 
gesto correto e perfilado com que usas expender francamente 
as tuas simpatias ou antipatias acerca do corte de um colete, 
das dimensões de um chapéu, do ranger ou calar das botas 
novas. Eis aí um sintoma eloquente, eis aí uma esperança. No 
entanto, podendo acontecer que, com a idade, venhas a ser 
afligido de algumas ideias próprias, urge aparelhar fortemente 
o espírito. As ideias são de sua natureza espontâneas e súbitas; 
por mais que as soframos, elas irrompem e precipitam-se. Daí 
a certeza com que o vulgo, cujo faro é extremamente delicado, 
distingue o medalhão completo do medalhão incompleto.

Machado de Assis. Teoria do medalhão. In: 50 contos escolhidos de 
Machado de Assis. Seleção, introdução e notas de John Gledson. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2007, p. 82-83 (com adaptações).

Considerando os aspectos linguísticos do texto Teoria do meda-
lhão, apresentado anteriormente, julgue o item a seguir.

O sinal de acentuação no verbo “pôr” caracteriza o chamado 
acento diferencial.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

11. (CEBRASPE-CESPE – 2019) A própria palavra “crise” é 
bem mais a expressão de um movimento do espírito que de 
um juízo fundado em argumentos extraídos da razão ou da 
experiência. Não há período histórico que não tenha sido jul-
gado, de uma parte ou de outra, como um período em crise. 
Ouvi falar de crise em todas as fases da minha vida: depois 
da Primeira Guerra Mundial, durante o fascismo e o nazismo, 

durante a Segunda Guerra Mundial, no pós-guerra, bem como 
naqueles que foram chamados de anos de chumbo. Sempre 
duvidei que o conceito de crise tivesse qualquer utilidade para 
definir uma sociedade ou uma época.

Que fique claro: não tenho nenhuma intenção de difa-
mar ou condenar o passado para absolver o presente, nem 
de deplorar o presente para louvar os bons tempos antigos. 
Desejo apenas ajudar a que se compreenda que todo juízo 
excessivamente resoluto nesse campo corre o risco de parecer 
leviano. Certamente, existem épocas mais turbulentas e outras 
menos. Mas é difícil dizer se a maior turbulência depende de 
uma crise moral (de uma diminuição da crença em princípios 
fundamentais) ou de outras causas, econômicas, sociais, políti-
cas, culturais ou até mesmo biológicas.

Norberto Bobbio. Elogio da serenidade e outros escritos morais. Trad. 
Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: Editora UNESP, 2002, p. 160-1 (com 

adaptações).

Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto pre-
cedente, julgue o item que se segue.

O emprego de acento agudo nas palavras “juízo”, “extraídos” e 
“período” justifica-se pela mesma regra de acentuação gráfica.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ USO DO HÍFEN

12. (CEBRASPE-CESPE – 2021) Estabelecer fronteiras é o fenô-
meno originário da violência instauradora do direito em geral, 
segundo Walter Benjamin, autor do ensaio Para uma crítica da 
violência, de 1921. O ato jurídico-político originário é o estabe-
lecimento de fronteiras que delimitam dentro e fora, incluídos 
e excluídos, amigos e inimigos da pátria. Em seus primórdios, 
“todo direito foi um direito de prerrogativa (ou privilégio) dos 
reis ou dos grandes; em suma: dos poderosos”. O privilégio pri-
mordial de apropriar a terra, nomeá-la e ordená-la indica o 
nexo território-Estado-nascimento que caracteriza o antigo e 
ainda atual nómos da terra, do qual o fechamento de fronteiras 
em tempos de pandemia é mero sintoma. Se a figura do refu-
giado nos é tão inquietante, é porque coloca em questão uma 
vida humana em terra de ninguém.

Em O nómos da terra, o controverso jurista alemão Carl Sch-
mitt, com quem Benjamin trocou correspondências, descreve 
a origem do termo nómos, palavra grega para “lei”. Nómos indi-
ca a ordenação espacial original necessária para o estabeleci-
mento de toda e qualquer ordem jurídica. Nómos indica que o 
direito está objetivamente enraizado na apropriação da terra. A 
constituição jurídica de um nómos, ou seja, a apropriação jurí-
dica do espaço, tem por pressuposto a capacidade de nomear. 
No termo alemão landnahme, apropriação ou tomada da terra, 
encontramos o termo nahme, antiga grafia de name, que signi-
fica “nome”. Nomear e constituir uma ordem jurídica são atos 
similares, na medida em que implicam apropriação. Exemplos 
históricos — incrivelmente ainda frequentes — são a imposição 
do nome do marido à mulher, que é “tomada em casamento”, ou 
o patronímico imposto à criança no momento do nascimento.

Internet: https://revistacultc.omu oblr. (com adaptações).

O termo “prerrogativa” (primeiro parágrafo) também pode ser 
corretamente grafado como pré-rogativa.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ FONÉTICA (FONEMAS, DÍGRAFOS, ENCONTROS 
CONSONANTAIS, VOCÁLICOS) - SEPARAÇÃO 
SILÁBICA

13. (CEBRASPE-CESPE – 2022) A discussão sobre um gênero 
neutro na linguagem deriva do uso do gênero gramatical mas-
culino para denotar homens e mulheres (Todos nessa sala de 
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aula devem entregar o trabalho.) e do feminino específico 
(Clarice Lispector é incluída pela crítica especializada entre 
os principais autores brasileiros do século 20.).

Na gramática, o uso do masculino genérico é visto como 
gênero não marcado, ou seja, usá-lo não dá a entender que 
todos os sujeitos sejam homens ou mulheres — ele é inespe-
cífico. Por ser algo cotidiano, é difícil pensar nas implicações 
políticas de empregar o masculino genérico, mas o tema foi 
amplamente discutido por especialistas como uma forma de 
marcar a hierarquização de gêneros na sociedade, priorizando 
o homem e invisibilizando a mulher. O masculino genérico é 
chamado, inclusive, de falso neutro.

Entretanto, essa abordagem não é unânime no campo da lin-
guística. Para muitos estudiosos, a interpretação sexista do mas-
culino genérico ignora as origens latinas da língua portuguesa.

No latim havia três designações: feminina, masculina e 
neutra. As formas neutras de adjetivos e substantivos no latim 
acabaram absorvidas por palavras de gênero masculino. A úni-
ca marcação de gênero no português é o feminino. O neutro 
estaria, portanto, junto ao masculino.

O Brasil não é o único país onde a linguagem neutra é dis-
cutida. Alguns setores acadêmicos, instituições de ensino e 
ativistas estadunidenses já consideram usar pronome neutro 
para se referir a todos, em vez de recorrer à demarcação de 
gênero binário.

Especialistas avaliam que a modificação gramatical em lín-
guas latinas pode ser muito mais complexa e custosa do que no 
inglês ou no alemão, em que já está em uso o gênero neutro, 
porque as línguas anglo-saxônicas em si já oferecem essa opção.

Segundo especialistas, esse tipo de inovação é mais fácil 
de ocorrer no inglês, em que, com exceção daquelas palavras 
herdadas do latim, como actor (ator) e actress (atriz), a flexão 
de gênero não altera os substantivos e adjetivos. No caso do 
português, essa transformação não depende apenas da alte-
ração de um pronome, porque a flexão de gênero afeta todo o 
sintagma nominal. Assim, a flexão de gênero é demarcada pela 
vogal temática a ou o (como em pesquisadoras brasileiras) 
e(ou) por meio do artigo a ou o (como em a intérprete).

Mesmo com os desafios morfológicos, linguistas afirmam 
que não é impossível pensar em proposições mais inclusivas, e 
que isso não necessariamente significa que haja uma tentativa 
de destruição do português. Segundo explicam esses especialis-
tas, a história de uma língua sempre conta muito sobre a histó-
ria de seus falantes, de modo que as coisas que falamos hoje em 
dia não brotaram da terra nem vieram prontas, mas dependem 
da nossa história como humanidade. Nesse sentido, as propos-
tas já existentes seriam os primeiros passos nesse movimento, e 
não uma forma final a ser imposta a todos os falantes.

Internet: https://tab.uol.com.br (com adaptações).

Acerca de aspectos linguísticos do texto, julgue o item que se 
segue.

A palavra “sintagma” é corretamente separada em sílabas da 
seguinte forma: sin-tag-ma; contudo, em eventual translinea-
ção, conforme o espaço disponível na linha, considera-se corre-
ta a separação dessa palavra em pontos distintos dos indicados 
pelos hifens, a exemplo de sin-ta-gma.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

14. (CEBRASPE-CESPE – 2021)
Quem sou eu?

Se negro sou, ou sou bode,
Pouco importa. O que isto pode?

Bodes há de toda a casta,
Pois que a espécie é muita vasta...

Há cinzentos, há rajados,
Baios, pampas e malhados,

Bodes negros, bodes brancos,
E, sejamos todos francos,

Uns plebeus, e outros nobres,
Bodes ricos, bodes pobres,
Bodes sábios, importantes,

E também alguns tratantes...
Aqui, nesta boa terra,

Marram todos, tudo berra;
Nobres Condes e Duquesas,
Ricas Damas e Marquesas,

Deputados, senadores,
Gentis-homens, vereadores;

Belas Damas emproadas,
De nobreza empantufadas;

Repimpados principotes,
Orgulhosos fidalgotes,

Frades, Bispos, Cardeais,
Fanfarrões imperiais.

Gentes pobres, nobres gentes,
Em todos há meus parentes.

Entre a brava militança
Fulge e brilha alta bodança;

Guardas, Cabos, Furriéis,
Brigadeiros, Coronéis,

Destemidos Marechais,
Rutilantes Generais,

Capitães de mar e guerra,
— Tudo marra, tudo berra —

Na suprema eternidade,
Onde habita a Divindade,

Bodes há santificados,
Que por nós são adorados.
Entre o coro dos Anjinhos

Também há muitos bodinhos.
O amante de Siringa

Tinha pelo e má catinga;
O deus Midas, pelas contas,

Na cabeça tinha pontas;
Jove quando foi menino,
Chupitou leite caprino;

E, segundo o antigo mito,
Também Fauno foi cabrito.

Nos domínios de Plutão,
Guarda um bode o Alcorão;
Nos lundus e nas modinhas
São cantadas as bodinhas:
Pois se todos têm rabicho,
Para que tanto capricho?

Haja paz, haja alegria,
Folgue e brinque a bodaria;

Cesse, pois, a matinada,
Porque tudo é bodarrada.

Luís Gama. Quem sou eu? In: Sílvio Romero. História da literatura 
brasileira. Rio de Janeiro: Garnier, 1888. Internet: www.brasiliana.usp.

br>(com adaptações).

Glossário

Siringa: belíssima ninfa da água na mitologia clássica.

Midas: personagem da mitologia grega, rei da Frígia.

Jove: ou Júpiter, ou Zeus, deus dos deuses e dos homens.

Fauno: deus romano protetor dos pastores e rebanhos.

Plutão: ou Hades, deus que possuía as chaves do reino dos 
mortos.
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